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cações, é uma condição essencial para o sucesso de qualquer politica de 
desenvolvimento cientifico, educacional e tecnológico do paiV 



Notas 

Para os detalhes do projeto, ver Schwaxtzman, 1985; para os dad> utilujjo, ru 
analise, ver Schwartzman, 1984. 

Os dados orçamentários federais, estaduais e das empresas estatais H - ciu-nn» »:; 
nas publicações da Presidência da Repúblka/SEPL AN/CNPq indicadas na hiH... 
grafia. 

3 

O decreto assinado pelo ministro da Educação Rubem Ludwic. permitindo a w 
corporação de auxiliares de ensino ao quadro permanente da> universidade c 
a efetivação de promoções independentemente de mérito, sem dúvida reduziu .* 
importância deste incentivo. 
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III. ENSINO E PESQUISA: UM CASAMENTO (AINDA) 
POSSÍVEL 



Edmundo Campos Coelho 

O quadro de pesquisa científica no Brasil nâ"o se alterou significativa- 
mente no período do pós-guerra. À parte o reduzido número de institui- 
ções pré-existentes (Manguinhos e ButantS", entre outras de maior prestí- 
gio), esforços isolados resultaram em alguns poucos institutos que, dentro 
e fora das universidades, dedicaram-se à pesquisa de boa qualidade. Faltou 
uma política nacional de ciência e tecnologia que irradiasse os exemplos 
do Instituto de Biofísica da Universidade do Brasil (1945), do Centro Bra- 
sileiro de Pesquisas Físicas (1949), do Instituto de Física Teórica da USP 
(1950), do Instituto de Energia Atómica também associado à USP (1956), 
ou do Instituto de Matemática Pura e Aplicada (1952), para citar os casos 
mais evidentes. Mesmo nestas instituições a pesquisa era feita com grandes 
dificuldades pela escassez de recursos para aquisição de equipamentos, con- 
tratação de cientistas e técnicos e para pagamento de salários adequados. O 
Conselho Nacional de Pesquisas (1951), que deveria incumbir-se do plane- 
jamento da atividade científica do país, terminou por restringir-se ao apoio 
à formação de recursos humanos e ainda assim em escala muito modesta e 
à administração dos institutos de pesquisa que lhe eram subordinados. 

. Por seu lado, o sistema universitário permaneceu cerrado nos mode- 
los tradicionais de centro formador de profissionais para o mercado de tra- 
balho, fragmentado em inúmeras faculdades e escolas administrativa, finan- 
ceira e dídaticamente autónomas frente ás administrações centrais universi- 
tárias. A massa dos docentes continuou precariamente qualificada e a pe- 
quena fraçao dos que possuíam treinamento avançado obtinha-o no exte- 
rior devido â ausência de cursos de pós-graduaçío no país. A única tentati- 
va de criaçffo de uma universidade moderna sintonizada com o desenvolvi- 
mento do saber nos campos da cultura e da ciência, a Universidade de Bra- 
sília, teve o mesmo destino de experimentos semelhantes (como o da Fa- 
culdade de Filosofia da USP nos anos trinta e o da Universidade do Distri- 
to Federal): igualmente frustrou-se. 
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A partir de 1968 o panorama começaria a modificar-se. Em primeiro 
lugar, a ideia de que a ciência e a tecnologia constituem fatores importan- 
tes do desenvolvimento económico estimulou o governo a investir nestas 
atividades: a fase do chamado "milagre brasileiro" estava em pleno curso, a 
euforia pelas altas taxas de crescimento da economia não comportava pers- 
pectivas de inflexão e a tecnocracia que comandava o aparelho do Estado 
tinha fortes interesses em projetos tecnológicos de grande porte (telecomu- 
nicações, projetos aeroespaciais, energia nuclear, indústria bélica, entre ou- 
tros), até porque alguns deles tinham evidente vinculação com a doutrina 
da segurança nacional. "Ao mesmo tempo, faltavam recursos humanos alta- 
mente qualificados para as atividades científicas e tecnológicas e tomou-se 
necessário um grande esforço para produzi-los no país-, 'Este não foi o úni- 
co fator determinante da criação e posterior institucionalização e expansão 
do ensino de pós-graduaçâ"o. mas certamente constituiu-se num dos mais 
importantes. O outro fator decisivo operou dentro do sistema educacional: 
a necessidade de formar professores altamente qualificados para a expan- 
são do ensino de graduação já pressionado pela demanda crescente por va- 
gas. Os Quadros 1 e 2 oferecem indicações do esforço nacional na área da 
ciência e do ensino pós-graduado. 



QUADRO 1 

Brasil: Indicadores de Ciência e Tecnologia 



Anos 



Valores 



Orçamento da União 
para C&T* 

Despesas Nacionais 
em C&T* 

Despesas Nacionais em 
C&Tcomo%doPNB 

População de pesqui- 
sadores ativos 



1973 
1983 

1973 
1983 

1971 

1979 

1973 
1983 



26 
164 

6,68 
102,62 

0,24 
0,65 

12.500 
32.500 



Fonte: Albuquerque (1985); Revista Brasileira de Tecnologia, 13,2,abril- 
maio de 1982 (Seriados Estatísticos). 

* Em milhões de ORTNs 
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QUADRO 2 
Brasil: Indicadores daPós-Graduaçâo, 1974-1982 



Fonte: Paulinyi (1985), pp. 62-67 



Anos 


N? de Cursos 


N? de Alunos 
Vinculados 

M D 

14.158 756 


N?de 
Titu 

M 

1598 


Alunos 
lados 




M 

442 


D 

152 


D 


1974 


132 


1975 


490 


173 


20.510 


1.735 


2.171 


138 


3976 


561 


200 


24214 


2.041 


2.199 


188 


1977 


618 


219 


28.555 


2.977 


2.907 


316 


1978 


664 


235 


30.105 


3.526 


3.885 


376 


1979 


703 


252 


32.767 


3.841 


4.574 


483 


1980 


710 


272 


34.190 


4.419 


4.095 


539 


1981 


742 


288 


35.401 


4.783 


4.860 


508 


1982 


760 


301 


36.515 


6.323 


3.848 


672 



Como em vários outros países (com as exceções notáveis da Alema- 
nha e Japão), no Brasil o Estado constítuiu-se na principal fonte de recur- 
sos para o financiamento da pesquisa científica e tecnológica e tal como na 
França, tornou-se também o grande executor (Quadro 3). O setor empresa- 
rial privadcrtem pouco peso tanto no financiamento quanto na execução, 
exatamente o contrário do que ocorre com as mais importantes empresas 
estatais. Quanto ã pesquisa universitária, tal como em outros países, ela é 
financiada em quase sua totalidade pelo Estado, inclusive através de seu 
setor empresarial. Também nío difere muito do padrão internacional, o fa- 
to de que a despeito de concentrar o maor número de unidades de pesqui- 
sa e a major proporção dos recursos humanos altamente qualificados, a 
pesquisa universitária esteja inferiorizada em termos de apoio financeiro 
quando comparada com os setores governamentais (empresas públicas e 
centros de pesquisa dos estados e do governo federal) (Schwartzman, 
1985). Da mesma forma, os salários inferiores recebidos pelos pesquisado- 
res universitários não parecem ser uma peculiaridade nacional: citando uma 
pesquisa realizada em 1966, Wilson (1979) escreve o seguinte nas páginas 
dedicadas ao estudo dos salários dos professores: "Mais tarde (1966). Sey- 
mour Harris mostrou que as instituições educacionais pagavam então à 
maioria dos cientistas a taxas mais baixas do que o governo federal, outros 
níveis de governo, os militares e a indústria" (p. 174); e acrescenta em se- 
guida: "ao contrário do governo federal e de outros empregadores, poucos 
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QUADRO 3 

Brasil: Dispêndios Nacionais de Ciência e Tecnologia por Tipo de Executo- 
res, 1979-1982 

(em milhões de ORTNs) 



Executores 


1979 


1980 


1981 


1982 


Governo (centros de 
pesquisa) 


173 


14,9 


10,5 


46,6 


Governo (outros)* 


19,4 


253 


39,7 


52,4 


Ensino 


10,8 


11,4 


12,5 


20,8 


Setor empresarial estatal 


12,4 


14,8 


14,8 


15,4 


Setor empresarial privado 


3,5 


8,1 


ia 


■32 


Total 


63,4 


74,5 


93,7 


138,4 



Fonte :Paulinyi (1984), pp. 60-62 

* Átivídades vinculadas a C &T (gerência, informação etc). 



"colleges" e universidades concedem aumentos anuais correspondentes aos 
do custo de vida, de forma a ajustar automaticamente os salários às mudan- 
ças no índice de Preços ao Consumidor. Assim, e como veremos em breve, 
alguns aumentos percebidos pelos professores em anos recentes têm sido 
mais ilusórios do que reais em termos de poder aquisitivo" (p. 175). 

Finalmente, a experiência brasileira nâ"o difere muito do padrão in- 
ternacional quanto aos efeitos sobre o ensino superior dos programas pú- 
blicos de financiamento da pesquisa. Já no I Plano Nacional de Pós-Gra- 
duação (MEC, 1975), em 1975, o diagnóstico da experiência recente com 
o ensino de pós-graduação apontava: a) o aparecimento de corpo docente 
"privado" e, como resultado, a elitização de parte dos professores, em 
função do ensino ministrado; b) a existência de administração independen- 
te e a adoção de normas académicas incompatíveis com as adotadas nos de- 
mais setores de instituição; c) o distanciamento entre graduação e pós-gra- 
duação (p. 19). 

Este distanciamento entre os dois níveis de ensino manifesta-se de 
várias formas, inclusive na separação em espaços físicos diferentes dos res- 
pectivos pessoal administrativo (e até docente), instalações, equipamentos 
e bibliotecas. A autonomização dos programas de pós-graduação (e dos de- 
partamentos académicos quando por eles controlados) é mais evidente nos 
casos em que agências governamentais participaram diretamente de sua im- 
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plantação, como é o caso da COPPE/UFRJ, cuja criação se deveu ao 
BNDE, mas não é menos efetiva na maioria dos programas mantidos atra- 
vés do chamado "apoio institucional" da FINEP. Como exemplo, veja-se o 
Quadro 4 relativo ao Instituto de Biofísica da UFRJ: aparentemente, a 
própria universidade acabou absorvendo òs custos com salários dos pesqui- 
sadores, eliminando em parte o problema da existência de um corpo do- 
cente "privado" (em 1980, a participação da UFRJ neste item de despesa 
era de apenas 55%, isto é, pouco menos da metade do corpo de pesquisa- 
dores não pertencia à universidade); mas permaneceu Um quadro de técni- 
cas e de funcionários administrativos quase que totalmente desvinculado 
da administração universitária (a participação da FINEP em 1982 era de 
respectivamente 75% e 83,5% nas despesas com estas duas categorias de 
pessoal). Este tipo de "apoio institucional" não comporta nenhum "over- 
head" para o ensino de graduação. De fato, os recursos aiocados à pesquisa 
por agências governamentais não passam pelas administrações universitá- 
rias, que sobre eles não têm nenhum controle efetivo. Em algumas univer- 
sidades criaram-se fundações ou organizações similares, que permitem con- 
tornar a burocracia universitária nas relações formais com as agências e na 
gestão dos recursos. Estes e outros mecanismos fizeram com que os progra- 
mas de pós-graduação se desvinculassem cada vez mais do sistema nacional 
de educação, para gravitar em torno do sistema de ciência" e tecnologia. 
Aparentemente, só em raros casos de ostensiva manifestação de autonomia 
ocorreram intervenções das autoridades universitárias em programas de 
pós-graduação (Nunes, Souza e Schwartzman, 1982). 



QUADRO 4 

UFRJ/Instituto de Biofísica: Participação Percentual dos Recursos Pró- 
prios na Despesa com Pessoal, 1980-1982 



Pessoal: 

Científico 

Te*cnico 

Administrativo 

Total 



1980 

55,0 

14,7 
17,6 

48,0 



1981 

66,6 
21,0 
13,7 

60,6 



1982 

71,7 
18,6 
16,5 

61,9 



Fonte: Instituto de Biofísica 
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O grande afluxo de estudantes mal preparados ao ensino universitá- 
rio não contribuiu, por sua vez, para reordenar este quatro (Quadro 5). No 
ciclo básico, criado pela Reforma Universitária de 1968, turmas de mais de 
cem estudantes tornaram-se comuns e constituíram um fator decisivo para 
que os docentes-pesquísadores mais qualificados abandonassem ou reduzis- 
sem drasticamente suas atividades docentes no ensino de graduação. Seu 
interesse' neste nível restringiu-se ao da descoberta e recrutamento de 
eventuais vocações e talentos para a pesquisa associada ao funcionamento 
da pós-graduação. Aos poucos desvirtuou-se o princípio da Reforma Uni- 
versitária, segundo o qual o ensino pós-graduado destinava-se. além do trei- 
namento de pesquisadores para a área científica, também à qualificação de 
professores para o ensino de graduação, e de profissionais de alto nível pa- 
ra os setores produtivo e de prestação de serviços. Foram criadas fortes re- 
sistências a este aspecto da Reforma e argumentou-se frequentemente com 
a proliferação de programas de pós-graduação, atribuindo-se a causa à exi- 
gência de titulação (mestrado ou doutorado) para progressão na carreira 
docente (exigência legal que foi posteriormente eliminada). Afirmava-se que 
o requisito do título instituía o mero credencialismo, fazia do trabalho de 



QUADRO 5 
Brasil: Matrículas no Ensino Superior de Graduação, 1968-1979 



Anos 


Total 




Setor 
Public 

N 




à7c 


Setor 
Privadc 

N 


) 




N 


A 7c 


A 7c 


1968 


278300 


— 


151.700 





126.600 





1969 


342.900 


232 


185.100 


22,0 


157.800 


24.6 


1970 


456.134 


33,0 


215.077 


16,1 


241.057 


52,7 


1971 


575.010 


26,1 


256.573 


193 


318.437 


32.1 


1972 


709316 


23,4 


292341 


13,9 


416.975 


309 


1973 


820.493 


15,7 


321.063 


9,8 


499.430 


19.7 


1974 


897.220 


93 


346.205 


7,8 


550.995 


103 


1975 


967.000 


7,8 


376.000 


8,6 


591.000 


7 2 


197n 


1.042.472 


7.8 


395.610 


5.2 


646.862 


9 A 


1977 


1.137.070 


9,1 


428.516 


83 


708.554 


9,5 


1978 


1.267.559 


11,5 


487.967 


13,8 


779.592 


10,0 


1979 


1.298331 


2,4 


490.078 


43 


808.253 


3,6 



Fonte: SESu/MEC-Coletânea de Dados Estatísticos, Março de 1981; SES/ 
MEC-0 Ensino Superior no Brasil, 1974-1978-Relatório. 

100 



pesquisa pouco mais do que um simples critério burocrático de carreira e 
congestionava os programas com estudantes sem vocação e talento para a 
pesquisa científica. Por interesse ou por convicção, o fato é que nas univer- 
sidades onde já havia alguma tradição de pesquisa (concentradas no triângu- 
lo São Paulo - Rio de Janeiro - Minas Gerais) os pesquisadores resistiam à 
ideia da pós-graduação nas áreas profissionais. É até mais provável que inte- 
resses e convicções hajam confluído para gerar a resistência. Se a pós-gra- 
duação profissional não se coaduna com uma concepção por demais restri- 
ta de pesquisa como busca desinteressada do saber e, inspira o exagerado 
zelo embutido na exigência que dela se diferencie rigorosamente a pós- 
graduação científica, é também verdade que a primeira destas modalida- 
des é mais acessível às universidades que estâ"o situadas no meio e no fim 
da "procissão académica'*, para usar a metáfora de Riesman para caracte- 
rizar a hierarquização das instituições universitárias. O argumento do cre- 
dencialismo escamoteava de fato dois pontos fundamentais: em primeiro 
lugar o receio da desvalorização dos títulos (até então formalmente inexis- 
tentes no sistema educacional) pela inflação de titulados por universidades 
sem tradição de pesquisa ou sem prestígio no ensino profissional e em se- 
gundo lugar a dispersão dos recursos governamentais pelos diversos progra- 
mas. Ao invés de um sistema de ensino de pós-graduação diversificado por 
tipo de treinamento e diferenciado por níveis de qualidade, preferia-se a 
sua concentração (e dos recursos, principalmente) nas áreas básicas e em al- 
gumas poucas instituições de elite. Ao invés da competição no mercado, o 
oligopólio académico. 

Neste particular, é interessante comparar os dois planos nacionais de 
pós-graduação. O I Plano, de 1975, combina um detalhado diagnóstico da 
pós-graduação no país, com formulação de diretrizes para sua expansão, 
mas o^objetivo fundamental era o de projetar as metas de titulação com 
base na projeção das necessidades de docentes qualificados (doutores e 
mestres), para o ensino superior (principalmente o de nível de graduação). 
O recurso a pós-graduação "lato sensu" é proposto apenas para qualificar 
os profissionais dos setores produtivos e de prestação de serviços. Já o II 
Plano (CAPES, 1982), enfatiza a graduação -"stricto sensu" para a forma- 
ção de pesquisadores (ou docentes-pesquisadores) para a área científica e 
tecnológica, sem cogitar das necessidades do ensino superior por quadros 
mais qualificados. No nível do ensino de pós-graduação, o II Plano não 
questiona o princípio da unidade ensino/pesquisa: "é essencial que o do- 
cente, pela prática, esteja familiarizado teórica e metodologicamente com 
a atividade de pesquisa na área de sua especialidade e que o pesquisador en- 
contre o ambiente favorável para a transmissão do conhecimento e da ex- 
periência acumulada por ele". Todavia, afirma o II Plano, não se pode atri- 
buir um sentido rígido e absoluto ao binómio ensino-pesquisa, pois isto 
gera distorções: "certas áreas do conhecimento, no entanto, pouca afini- 
dade têm com a pós-graduação" stricto sensu", além do que a pesquisa ori- 
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ginal não seria o único mecanismo de capacitação e aperfeiçoamento no 
magistério: na própria esfera académica, a existência de uma atividade cria- 
tiva, que se traduza em real contribuição para o avanço do conhecimento, 
constitui a exceção e não a regra. A insistência indiscriminada e formal na 
necessidade de pesquisa engendra, em muitos casos, uma pesquisa de quali- 
dade duvidosa e destinada unicamente ao preenchimento de preceitos buro- 
cráticos". Para a capacitação e aperfeiçoamento do pessoal do magistério 
universitário, o II Plano propõe formas de qualificação como o aperfeiçoa- 
mento e a especialização (pós-graduação 'lato sensu"), modalidades de 
mestrado e doutorado com características diferentes dos oferecidos nas 
áreas básicas» atualizaçSb com respeito à literatura relevante, participação 
em congressos, seminários, etc. Finalmente, o II Plano sugere que a estru- 
turação das alternativas propostas leve em conta "a existência dos dois pa- 
radigmas predominantes na estrutura universitária brasileira: o da universi- 
dade voltada para a formação dos diferentes tipos de profissionais que irão 
atender as exigências cada vez mais complexas e sofisticadas de produção 
de bens e serviços e o da universidade que a isto junta uma vocação dirigida 
para a pesquisa básica e a capacitação de pesquisadores". ■ 

Em síntese, o II Plano Nacional de pós-Graduação representa uma 
mudança radical de política quando comparando ao anterior, mas é certo 
que ambos fracassaram em estabelecer um compromisso entre as funções 
projetadas pela Reforma Universitária para o ensino de pós-graduação (o 
que, provavelmente, foi a intenção dos formul adores dos planos). De qual- 
quer maneira, conceitualmente. o II Plano merece alguns comentários, 
entre outras razões porque reflete de maneira geral o pensamento do 
setor da comunidade científica que opera os principais programas de pós- 
graduação do país. 

Em primeiro lugar, fica claro que o II Plano optou por uma defini- 
ção excessivamente restrita de pesquisa: por este termo entende apenas a 
pesquisa original, aquela que faz avançar o conhecimento, a pesquisa que 
é feita na fronteira de uma disciplina. Aparentemente, tudo o mais que não 
se enquadre nesta definição não é pesquisa. O problema com este enfoque 
é que, pretendendo ser rigoroso, ele é apenas pretencioso e instiga graves 
distorções, confunde mais do que esclarece. Aplicando-o decretaríamos 
simplesmente a inexistência de virtualmente todo o sistema de pós-gradua- 
ção e pesquisa no país. Aliás, o próprio II Plano não hesita em afirmar que 
a pesquisa criativa, a pesquisa genuína que faz avançar o conhecimento, 
"constitui mais a exceção do que a regra". Entretanto, afirmar que os me- 
lhores programas de pós-graduação enquadram-se, pelo critério do II Plano, 
mais na regra do que na exceção seria apenas acrescentar outra definição 
negativa. A questão é mais complexa: na área das ciências sociais, por 
exemplo, o problema de demarcação da fronteira do conhecimento é sim- 
plesmente intratável, para não mencionar a interminável polémica a respei- 
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to do que constitui um conhecimento cientificamente válido. Não é este o 
lugar para a discussão destas questões. 

No entanto e em segundo lugar, o Plano de 1982 afirma que certas 
áreas do conhecimento pouca afinidade tem com a pós-graduação stncto 
sensu" o que pode ser interpretado como afirmação de que a pesquisa ori- 
ginal é'privilégio de algumas áreas e não de outras. Mesmo sem perguntar 
pelos critérios utilizados para justificar tal proposição, parece claro que 
originalidade não é questão de área, mas de competência individual e quan- 
do esta existe, a pesquisa original surge em áreas tão diferentes quanto sao 
as de Administração de Empresas e Biologia Celular, seja ela 'básica ou 
"aplicada" Finalmente, a crença de que "a atribuição de um sentido abso- 
luto e rígido ao binómio "ensino-pesquisa", considerado em qualquer cir- 
cunstâncias, tem gerado "distorções" decorre simplesmente das premissas 
(questionáveis) do II Plano e o mesmo se poderia dizer da afirmação de 
que "a pesquisa original não é o único mecanismo de capacitação e aperfei- 
çoamento do magistério". De fato, a pesquisa original não pode ser meca- 
nismo de capacitação, simplesmente porque a originalidade reside no pes- 
quisador; mas a pesquisa sem adjetívos, a aplicação do método e dos proce- 
dimentos adequados à investigação de um problema e, sem duvida, um dos 
instrumentos mais importantes no aperfeiçoamento dos professores. A in- 
vestigação bem conduzida, o confronto das hipóteses com a evidenaa em- 
pírica e a disciplina do método desenvolvem o pensamento critico e prote- 
gem contra o dogmatismo. , 

É oportuno observar que no sistema americano (inspiração e modelo 
do sistema brasileiro) não existem mecanismos específicos para i capac «ta- 
cão e aperfeiçoamento do magistério universitário separados dos mecanis- 
mos para a formação do pesquisador. Os "graduate departments forne- 
cem simultaneamente os dois tipos de capacitação, simplesmente porque 
não existe no plano formal, a distinção entre o docente e o pesquisador. 
De fato se um indivíduo será na prática professor ou pesquisador e menos 
uma questão de treinamento específico do que de inclinação pessoal , habi- 
lidade maior ou menor, de incentivos materiais e não materiais, de oportu- 
nidades no mercado de trabalho académico ç, finalmente, de polmca ins- 
titucionais. A situação mais comum é que ele não seja ^lusivamente ne- 
nhuma dessas duas coisas, embora possa vir a ser preponderantemente uma 
delas Tudo isso introduz uma distinção relevante ao nível das exigências 
para a função que prepondere: não se exige do individuo que se inclina 
mais para o ensino, que sua atividade de pesquisa resulte em contribuição 
origina! ao conhecimento ou que suas publicações sejam merecedoras de 
referências por sua qualidade. Mas isto é inteiramente diverso da afirmação 
de que ele, por ser preponderantemente um professor, não necessita fazer 
pesquisa. Pelo contrário, a atividade de pesquisa é condição fundamental 
para a excelência de sua atividade docente, ainda quando a primeira seja 
modesta quanto ao escopo da questão a que se endereça e, a importância 
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de seus resultados para o avanço do conhecimento na área disciplinar. 
Quanto ao indivíduo cujas atividades são preponderantemente de pesquisa, 
observa Ben-David, que ainda que não seja bom comunicador, ele ieva so- 
bre os docentes que não pesquisam a vantagem de conhecer intimamente 
uma área de conhecimento e as técnicas para explorá-la, o que significa 
que ele terá sempre algo de valioso para comunicar, além de ser improvável 
que por ignorância oriente mal os estudantes. 

Em síntese, o II Plano Nacional de Pós-Graduação é definitivamente 
a favor da unidade ensino-pesquisa apenas ao nível de pós-graduaçã"o, onde 
a discussão perde todo o sentido; todavia, ele aparentemente não apoia a 
implantação e a existência de pós-graduação em certas áreas que nâ"o são 
explicitamente nomeadas, mas que parecem ser as de formação profissio- 
nal; ele não concorda em que a pesquisa seja um instrumento de capacita- 
ção de professores para o ensino de graduação, porque a pesquisa deve 
existir apenas na pós-graduação e este nível não teria a função de capacitar 
docentes, mas apenas de produzir novos pesquisadores e pesquisa original. 
Consequentemente, o II Plano subscreve inteiramente a manutenção (e o 
reforço) da duplicidade do sistema universitário brasileiro: um sistema para 
formação profissional (ensino) em que a pós-graduaçâ*o 'lato sensu" (espe- 
cialização e aperfeiçoamento) seria o mecanismo de treinamento avançado 
e capacitação docente e um outro sistema com vocação dirigida para a pes- 
quisa básica e formação de pesquisadores através da pós-graduação "stricto 
sensu". 

De fato, o II Plano deseja a manutenção do "status quo";e reforçá- 
lo, porque sua permanência isola e protege a pós-graduação. Veja-se o Qua- 
dro 6: aproximadamente 66% do corpo docente do ensino superior no Bra- 
sil em 1983 era constituído de professores com bacharelado, especializa- 
ção e aperfeiçoamento; doutores e mestres constituíam apenas 327c do to- 
tal. Ao longo dos nove anos (de 1974 a 1983) ficou patente a incapacidade 
da pós-graduação em treinar um número adequado de pessoal altamente 
qualificado: o de doutores cresceu de apenas 3%. e o de mestres um pouco 
mais (9%). No geral, o ensino universitário depende de pessoal deficiente- 
mente qualificado. O escasso contingente de doutores e mestres está com 
toda probabilidade nas universidades que mantém programas de pós-gra- 
duação, e a proporção mais significativa deverá ser encontrada nas univer- 
sidades de maior prestígio e que oferecem maior número de cursos de pós- 
graduação (USP, UFRJ, UFMG, UNICAMP, FUB). E nestas, a maior pro- 
porção do tempo dos professores altamente qualificados é gasto em pesqui- 
sa e não em ensino. Em outras palavras: mesmo nas melhores universidades 
brasileiras, o ensino (de graduação) depende dos docentes menos qualifica- 
dos. 

Um outro aspecto do problema é exemplificado no Quadro 7 pelas 
universidades federais de Minas Gerais e Pernambuco: os docentes sem titu- 
lação e aqueles com aperfeiçoamento e especialização constituem a maior 
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QUADRO 6 

Brasil: Evolução do Corpo Docente do Ensino Superior por Nível de Quali- 
ficação, 1974-1983 





1974 


1977 


1980 


1983* 


Doutorado 


8085 
(10,0) 


10916 
(12,0) 


11200 
(.10,0) - 


14441 
(13,0) 


Mestrado 


7627 
(10,0) 


d 1895'. 
(13,0) 


■ 19500 
, (18,0) 


22053 
(19,0) 


Graduação 


40294 
(53,0) 


43361 
(46,0) 


46100 
(42,0) 


41760 
(37,0) 


Especialização/ 
Aperfeiçoamento 


19925 
(26,0) 


27478 
(29,0) 


• 33200 
(30,0) 


33629** 
(29,0) 


Outros 


— 


— 


— 


1926 
(2.0) 


Total 


75931 
(100,0) 


93650 
(100,0) 


110000 
(100,0) 


113779 
(100,0) 



Fonte: SESu/MEC-Coletânea de Dados Estatísticos, março 1981; SEEC/ 
MEC-Sinopse Estatística do Ensino Superior 1981/1982/1983. 
* Pessoal docente em exercício 
** Especialização 



fração dos que se enquadram no regime de trabalho de tempo parcial (20 
horas), embora formem simultaneamente o maior contingente do profes- 
sorado. A situação repete-se praticamente em todas as universidades fede- 
rais, mas acentua-se nas instituições do ensino superior privado. Finalmen- 
te, chamo a atenção para o Quadro 8 onde fica bem claro um dos signifi- 
cados da proposta de se manter a dualidade do sistema universitário apre- 
sentada pelo II Plano Nacional de Pós-Graduação. De fato,à dualidade en- 
sino profissional (com aperfeiçoamento e especialização)/treinamento em 
pesquisa (com pós-graduação "stricto sensu") superpõe-se a dualidade se- 
tor privado/setor público com todas as suas consequências (inclusive as re- 
lativas ao fato de que para o setor privado encaminham-se os estudantes 
menos privilegiados economicamente) dada a carência de recursos das ins- 
tituições privadas e qualidade inferior do ensino que oferecem (já que não 
podem, entre outras coisas, contratar maior proporção de docentes qualifi- 
cados e oferecer-lhes regime de tempo integral). 
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QUADRO 7 

UF Minas Gerais/UF Pernambuco; Titulação dos Professores por Regime 
de Trabalho 



Titulação 



UF Minas Gerais (1980) 

20 h. 40 h. D.E. 



Fonte: Relatórios Anuais 

* Mestrado e Doutorado concluídos e em andamento. 



Total 



Especialização/ 
Aperfeiçoamento 


58,5 


25,7 


15,7 


100,0(381) 


Graduação 


63,1 


153 


21,6 


100,0(718) 


Mestrado* 


26,0 


18,8 


55,1 


100,0(979) 


Doutorado/* 
Livre Docência 


283 


22,0 


49,6 


100,0 (744) 




UF Pernambuco (1981) 






Especialização/ 
Aperfeiçoamento 


49,8 


38,2 


12,0 


100,0(823) 


Graduação 


38,1 


513 


10,4 


100,0(584) 


Mestrado 


25,6 


34,6 


39,7 


100,0(503) 


Doutorado/ 
livre Docência 


32,6 


22,0 


453 


100,0 (346) 



Quero insistir, todavia, na proposta do II Plano relativa ao emprego 
dos cursos de aperfeiçoamento e especialização como instrumentos de ca- 
pitação docente. Originalmente estas formas de pós-graduação 'lato sensu" 
foram estabelecidas (e eram adequadas), com a finalidade bem específica, 
de atualização permanente dos profissionais empregados no setor produti- 
vo e de prestação de serviços. Constituíam-se em cursos intensivos e de 
curta duração para "reciclagem" de conhecimentos, mas definitivamente 
inapropriados para capacitar docentes no nível exigido por um ensino uni- 
versitário de qualidade, ainda que não estivessem fechados aos professores. 
Algo semelhante a estes cursos foi criado através do Programa Nacional de 
Capacitação de Professores das Instituições de Ensino Superior (PROCA- 
PIES) da CAPES e destinava-se a melhorar a qualificação de docentes não 
atendidos pela pós-graduação 'lado sensu". O PROCAPIES foi, finalmen- 



106 



QUADRO 8 

Brasil: Corpo Docente do Ensino Superior por Nível de Qualificação, 1974- 
1980 



(%) 







Setor Público 






Setor Privado 






D. 


M. 


G. 


A/E 


D. 


M. 


G. 


A/E 


1974 


14,7 


10,0 


523 


22,6 


5,8 


10,0 


53,6 


30,4 


1975 


19,0 


112 


45,7 


22,6 


5,2 


9,7 


54,4 


30,5 


1976 


16,8 


12,5 


45,1 


253 


53 


9,7 


51,4 


33,4 


1977 


16,5 


143 


43,5 


253 


6,0 


10,8 


49,5 


33,7 


-1978 


13,8 


16,0 


42,8 


273 


6,1 


13,1 


473 


333 


1979 


143 


173 


433 


25,0 


6,0 


16,0 


41,8 


36,1 


1980 


133 


18,3 


43,0 


25,1 


6,0 


16,8 


40,4 


36,6 



Fonte: Boletim Informativo SESu, Março de 1981 

D = Doutor; M = Mestre; G = Graduação; A/E = Aperfeiçoamento/Espe- 
cialização. 



te, substituído pelo PICD-II que se destinava a; 1) proporcionar o acesso 
aos cursos de aperfeiçoamento e especialização aos professores de institui- 
ções isoladas, de pequeno e médio porte localizadas em pequenos centros 
urbanos; 2) preparar estas instituições para programas de pós-graduação 
"strícto sensu " e, 3) suprir deficiências dos docentes em áreas básicas do 
ensino (CAPES, 1978). Em síntese, o aperfeiçoamento e especialização, 
que não estavam previstos no I Plano Nacional de Pós-Graduação como ins- 
trumento de capacitação de docentes para o ensino superior (mas apenas 
para os profissionais no setor produtivo), foram concebidos como instru- 
mento de emergência para preparar a interiorização da pós-graduação 
"stricto sensu" e suprir a incapacidade desta última em titular docentes no 
ritmo requerido peJ as .exigências de um ensino de graduação de qualidade 
e em expansão (como era a expectativa ao se estabelecer o PICD-I). 

Sem entrar no mérito do PICD-II e de seus resultados em instituições 
isoladas no interior, o que parece ter prevalecido nos grandes centros onde 
estão as universidades foi a destinação pretendida pelo I Plano para os cur- 
sos de aperfeiçoamento e especialização. Ocorria, no entanto, que os pro- 
fissionais "reciclados" formavam, um contingente facilmente recrutável 
para funções docentes e de baixo custo, dado que só podiam aceitar o regi- 
me de tempo parcial. Para eles a docência constituía um "bico", uma fonte 
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adiciona] de renda que não requeria dispêndio adicional excessivo de tem- 
po (nos regimes de tempo parcial estes docentes dedicam no máximo seis 
horas semanais e nenhum tempo à orientação de estudantes fora das salas 
de aulas). Em particular e por disporem de menos recursos» as instituições 
privadas, sejam universidades ou estabelecimentos isolados, lançam mão 
destes profissionais "reciclados" para atender à expansão das matrículas e 
as públicas nâ*o ficam muito atrás. As chamadas ciências da saúde desta- 
cam-se no emprego deste tipo de docente : na Faculdade de Medicina da 
UFMG em 1980, 467c dos professores; na UF da Bahia, 42% na área de 
Ciências Biológicas e Profissões da Saúde em 19ò3; na UFRGS, 48% na 
área de Ciências Biológicas e 30% no Centro de Ciências da Saúde da UF 
da Paraíba em 1980. O quadro é semelhante na maioria das universidades. 

Por outro Jado, por que um indivíduo orientado para a carreira do- 
cente, ainda que sem pretensão de fazer pesquisa de alto nível, haveria de 
preferir os títulos de pós-graduação "lato sensu" ao mestrado e doutorado 
clássicos que conferem muito mais prestígio e garantem privilégios nada 
desprezíveis independentemente de produtividade (inclusive o razoável 
montante de lazer embutido no trabalho, cargas docentes mais leves, recur- 
sos para viagens ao exterior etc.)? Ou melhor, por que haveria de preferir 
quaisquer outros títulos de menor prestígio aos de maior prestígio acadé- 
mico? Nos Estados Unidos, vinte e três universidades ofereciam em 1975 o 
grau de Doctor of Arts (D .A.) para professores de "college" e outros mfl 
e seiscentos títulos estavam em uso em 1960 (entre os quais os de Doutor 
em Ciências, em Engenharia, em Ciências Jurídicas, em Jurisprudência, em 
Lei Canónica, em Leis, em Ciências Médicas, em Saúde Pública, em Teolo- 
gia Sagrada, em Letras e em Educação), mas nenhum superava a força de 
atração do PhD., nem podiam competir com ele em prestígio. Mais recen- 
temente, a acentuada retração da demanda por Ph.Ds. e o crescente desem- 
prego de pesquisadores altamente qualificados (tanto no mercado académi- 
co, quanto no mercado profissional) não reduziram o fluxo de estudantes 
para os "graduate departments" que.pferecem o PhD.. E no Brasil é im- 
provável que políticas que venham a associar gratificações à opção pela 
pós-graduação "lato sensu" reduzam significativamente o fluxo dos candi- 
datos para os programas de mestrado e doutorado clássicos, sobretudo dos 
candidatos que pretendam fazer carreira docente ou que já estejam no qua- 
dro de professores das universidades. Nesio particular, é possível estabele- 
cer uma analogia com a experiência francesa de ensino superior curto com 
finalidade profissional precisa através dos Institutos Universitários de Tec- 
nologia (IUTs). Esperava-se que esta inovação reduzisse o fluxo de estu- 
dantes para o ensino longo nos cursos universitários clássicos e embora os 
egressos dos IUTs obtivessem no mercado de trabalho rendas em média 
comparáveis (mas obtidas com menor custo) às dos egressos das universi- 
dades, o prestígio destas últimas e as expectativas individuais de que o en- 
sino longo viesse a proporcionar rendas sociais mais altas manteve o nível 
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de procura dos cursos universitários convencionais. Os efeitos agregados 
negativos da oferta excessiva de pessoal treinado nas universidades para 
funções profissionais menos precisas (deterioração do nível de renda, de- 
semprego etc.) nâ"o afetaram a lógica do cálculo individual das vantagens 
(Boudon.1977). 

Em síntese, a imagem que se extrai das propostas do II Plano de Pós- 
Graduação é a de um ensino de graduação entregue a um exército de pro- 
fessores incompetentes ou precariamente qualificados em cursos de aper- 
feiçoamento e especialização; uma pós-graduação profissional dissociada da 
pesquisa e centrada num treinamento estritamente técnico-profissional sem 
base intelectual nas ciências básicas; e coroando um tal sistema, a elite da 
pós-graduação "stricto sensu" nas áreas básicas, monopolizando o grosso 
dos recursos governamentais para a pesquisa, os títulos académicos de 
maior prestígio e os privilégios que deles decorrem. Um mandarinato aca- 
démico, em suma. Entretanto, não deixa de ser notável o fato de que. ao 
fim e ao cabo, os interesses do "baixo clero" terminem satisfeitos pela 
política dos "cardeais". Por exemplo, com a eliminação da exigência de ti- 
tulação para progressão na carreira académica rodos os auxiliares de ensino 
e colaboradores, níveis onde concentrava-se parcela significativa dos docen- 
tes menos qualificados e em início de carreira, foram automaticamente 
promovidos a assistentes. Nivelou-se por baixo e hoje um professor pode 
ascender à categoria de adjunto sem que lhe seja exigido qualquer evidên- 
cia ou comprovação de competência. É difícil imaginar que a exigência da 
titulação pudesse ter custos de qualidade mais elevados do que a alternati- 
va adorada, mesmo quando se sabe que a pós-graduação "stricto sensu" é 
cursada por parcela de estudantes sem vocação ou talento para a pesquisa 
ou em programas de nível inferior e ainda considerado o prazo mais longo 
que requer a obtenção dos títulos de mestre e doutor. Mesmo nestas con- 
dições ela formaria professores mais qualificados do que a massa de não-ti- 
tulados ou de profissionais "reciclados" que povoa a universidade. A mé- 
dio e longo prazo seria possível criar um quadro docente qualificado, com 
algum treinamento em pesquisa e maior domínio das respectivas especiali- 
dades, embora não se pudesse esperar de todos, originalidade de produção 
ou talento para trabalhar na fronteira do conhecimento. Se a comunidade 
científica efetivamente selecíona pelo mérito (que se manifesta através 
de um sistema competitivo), estaria afastado o risco de que titulados sem 
vocação ou talento para a pesquisa viessem a ser beneficiados na distribui- 
ção de recursos escassos para a investigação científica ou que o mero cre- 
dencialismo viesse a prevalecer na composição das equipes onde se faz a 
pesquisa de boa qualidade. 

Nos anos trinta era compreensível a impaciência e irritação com a 
resistência dos professores autodidatas das faculdades profissionais às ten- 
tativas de introduzir e institucionalizar a pesquisa na universidade, embora 
muito desta 'resistência fosse causada pela arrogância de uma "comunidade 
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científica", que nem mesmo ainda existia e de uma elite de intelectuais 
afrancesados para quem o modelo de universidade científica ainda era a 
Sorbonne. Pode-se até mesmo justificar esta arrogância pelo idealismo exa- 
cerbado e pela maneira romântica com que jovens com vocação para a pes- 
quisa encaravam o valor da ciência e o apelo de uma carreira científica de- 
sinteressada nos valores materiais, tudo muito à maneira dos académicos das 
universidades alemãs do século dezenove. A estrutura da universidade nesta 
época, com o sistema de cátedras, o envelhecimento dos quadros docentes, 
a acomodação a um ensino livresco e defasado, as aulas magistrais, retóri- 
cas e pretenciosas, tudo isto é em grande parte coisa do passado, por graça, 
inclusive, da pós-graduação. A despeito de seus inúmeros equívocos e das 
distorções que vieram desfigurá-la consideravelmente, a Reforma Universi- 
tária de 1968 também em nada se parece com as reformas de outras épocas 
e mesmo os seus maiores críticos não lhe negaram os méritos da transfor- 
mação de aspectos importantes da estrutura e do funcionamento das uni- 
versidades. 1 No que diz respeito â pesquisa, os reformadores tiveram uma 
compreensão diversificada e mais abrangente de suas funções e potenciali- 
dades, entendendo-a tanto no nível da produção do conhecimento cientí- 
fico, quanto em sua dimensão cultural mais ampla. De fato, uma compre- 
ensão muito mais avançada e muito menos acanhada do que a estreita ideo- 
logia profissional dos doeeníes-pesquisadores e o radicalismo corporativo 
do "baixo clero". No capítulo das relações entre ensino e pesquisa» a Re- 
forma evitou o dirigismo pedagógico, reafirmando apenas no nível doutri- 
nário a integração entre aquelas duas funções e, no plano organizacional, 
a unidade da carreira docente. Embora o departamento seja definido como 
o lugar onde se congregarão professores e pesquisadores, a Reforma deixou 
ampla margem para experimentação de mecanismos de articulação do ensi- 
no com a pesquisa, e evitou qualquer tipo de padronização estrutural. De 
fato, creio que em sua inspiração básica, os reformadores confiaram na 
consciência profissional dos docentes e no compromisso destes com a ética 
académica, para a realização, na prática, da integração entre ensino e pes- 
quisa, talvez inspirados em três manifestações exemplares do Conselho Fe- 
deral de Educação, datados de 1962. O parecer N.43-A/62 (Estudo Espe- 
cial) distingue a pesquisa como meio da pesquisa como fim para dizer so- 
bre a primeira: "Em vez de simplesmente familiarizá-lo (o estudante) com 
os produtos da investigação, é preciso levá-lo a investigar e, por este meio, 
a sentir e viver como se fez e faz a Ciência. Tudo isso, porém, situa-se no 
plano da formação e consciência profissional de cada professor e tentar 
promovê-lo mediante normas traçadas a priori, sobre ser ingénuo e fugir ao 
próprio espírito das Diretrízes e Bases da Educação Nacional, importaria 
em reincidir nos excessos do dirigismo pedagógico de que afinal nos vamos 
afastando, após três agitados lustros de estudos e debates não raro apaixo- 
nados" (Carvalho, 1975, v. III, p. 24). Nada aconselha, diz ainda o mesmo 
Parecer, o paradoxo da pesquisa autónoma no nível de graduação, seja por- 
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que falta ao estudante o nível de conhecimento adequado, seja porque 
deve ser evitada a especialização prematura, ao contrário do que deve ocor- 
rer ao nível da pós-graduaçffo, onde a escolha de uma área mais restrita se 
toma imperativa para a produção de conhecimento novo. Num caso como 
no outro, o primeiro requisito, continua o Parecer, é a existência de pes- 
soal capaz de fazer pesquisa, "e se universidade e investigação científica 
praticamente se identificam, mesmo no plano didático, impossível será 
conceber o professor que não seja também pesquisador, embora a recípro- 
ca nem sempre deva ou possa ocorrer" (p. 25). Por seu lado, o Parecer N. 
43-C/62 admite que "sem dúvidas", a formação do cientista deve obedecer 
a critérios distintos do preparo do profissional. Resta saber, porém, se po- 
demos conseguir uma boa preparação profissional mediante um ensino dis- 
sociado da pesquisa. Se isto tem sido possível do ponto de vista estrita- 
mente prático-profissional é porque "ficávamos limitados ao uso de uma 
ciência e uma técnica já prontas, em eterna dependência da ciência e tecno- 
logia estrangeiras e, portanto, incapacitados de elaborar um pensamento 
científico autónomo e desenvolver uma tecnologia em função de nossos 
próprios problemas. Além disso, estas atividades técnico-profissionais, 
embora com objetivos práticos, tornam-se de tal forma entrosadas com as 
ciências básicas, que supõem necessariamente um mínimo de conhecimen- 
to do método científico (. . .). Vale dizer que o treinamento desses profis- 
sionais e desses técnicos já não se pode fazer nos moldes clássicos, em que 
se aprendem apenas métodos ou receitas de aplicação prática dos princí- 
pios de uma ciência cuja elaboração se desconhece. Toma-se, pois, necessá- 
rio aprender o próprio método da investigação, adquirir uma atitude cien- 
tífica em face dos problemas de ordem técnica, sem o que não se ultrapas- 
se o nível de um simples prático" (Carvalho, 1975, v. III, pp. 4142). 

Estes Pareceres, que são anteriores à Reforma Universitária e, portan- 
to, â criação do nível pós-graduado de ensino ("stricto sensu"), eu citei 
longamente porque constituem com toda certeza fontes básicas de inspira- 
ção da Reforma de 1968 e da flexibilidade desta na questão das relações 
entre ensino e pesquisa: ". . . todo professor — diz o Relatório do Grupo 
de Trabalho da Reforma Universitária - deve investigar e, de agum modo, 
criar; também, todo pesquisador deve ensinar. Pouco importa que alguns 
sejam mais professores e outros mais pesquisadores: o que se quer não é, 
afinal, dividir mecanicamente, na mesma proporção, a docência e a pesqui- 
sa, mas tornar expressa a ideia do laço que as une, da associação contínua 
que devem manter para o* cumprimento integral da tarefa universitária" 
(1968, p. 36). Eu os citei longamente também, porque estão sintonizados 
com a tendência mais universal de cobrar dos docentes-pesquisadores seus 
compromissos com o ensino.com universidade e.em úhima anflise.com 
os estudantes. Edward Shils, em documento que formaliza e sintetiza as 
ideias debatidas no âmbito do International Council on the Future of the 
University observou que "uma universidade em que os professores negli- 
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genciam suas obrigações pedagógicas a fim de desenvolver seus próprios 
trabalhos, como se sua única obrigação fosse a de fazer pesquisa, fere a éti- 
ca académica. Adequadamente entendida, "seus próprios trabalhos in- 
cluem o ensino" (ICFU, 1982, p. 148). 

Creio também que uma proporção crescente de docentes-pesquisa- 
dores, assim como estudiosos da história da ciência e de sua organização, 
estará questionando em profundidade as tendências atuais de separação 
entre ensino e pesquisa e os resultados do impacto sobre a universidade do 
maciço financiamento governamental à investigação científica: "creio que 
a Big Science — escreveu Weinberg - pode arruinar nossas universidades 
por desviá-las de sua finalidade principal e por converter os professores 
universitários em administradores, zeladores e publicistas" (1961 , p. 162). 
Mas Weinberg teme, sobretudo, a tendência de que a relativa abundância 
de recursos para a pesquisa afete negativamente a criatividade e faça cres- 
cer as taxas de mediocridade: ". . . vê-se evidências - diz ele - de que os 
cientistas estão gastando mais dinheiro do que ideias. Este é um dos efeitos 
mais insidiosos do apoio em larga escala à ciência. No passado, estes dois 
bens - dinheiro e ideias - eram difíceis de serem achados. Agora que o 
dinheiro é relativamente abundante mas as ideias permanecem escassas, há 
uma natural sofreguidão em gastar dólares e não ideias (...). A fronteira 
emtre dispêndio de dinheiro e dispêndio de ideias está se tomando imper- 
ceptível"* (p. 162). 

Não estou inteiramente seguro que algo semelhante não esteja ocor- 
rendo no Brasil. Em depoimento à Comissão de Ciência e Tecnologia da 
Câmara dos Deputados, o Prof. Carlos Chagas declarava em 1973, duas 
preocupações com o Plano Básico de Ciência e Tecnologia: a segunda era a 
de que os "centros de excelência não possam absorver a quantidade de 
dinheiro que ficará à disposição deles até o fim do ano que vem" (1973, 
p. 90). Não sei se isto de fato ocorreu; mas certamente não foram raras as 
oportunidades em que o problema foi solucionado pela aquisição de equi- 
pamentos importados e caros antes que tivéssemos pessoas qualificadas 
para operá-los ou antes que o estágio das pesquisas os exigisse. Mas há 
outros níveis onde o mesmo fenómeno se manifesta, às vezes com graves 
danos à ética académica. Em recente relatório de avaliação da pós-gradua- 
ção na UFMG, observava a comissão responsável pela sua elaboração que: 
"além do componente ético-profissiona! de cumprimento dos regimes de 
40 horas e de Dedicação Exclusiva, parece necessário discutir o ainda pou- 
co compreendido papel do regime de 40 horas (...) Não parece inapro- 
priado colocar que há evidência circunstancial, em alguns setores da univer- 
sidade, de dedicação, produtividade e mesmo presença, em níveis flagran- 
temente aquém dos desejáveis e exigidos, ostentados principalmente por 
docentes com regime contratual de 40 horas semanais de trabalho" 
(UFMG. 1982, p. 18). Certamente as duas instâncias não estão de todo dis- 
sociadas e são provavelmente consequências de uma mesma causa. 
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Protegida pelos mitos da ciência, a comunidade científica universitá- 
ria brasileira aproximou-se perigosamente (e prematuramente) da situação 
descrita por Weinberg: gastar dinheiro tomou-se cada vez mais importante 
do que gastar ideias, e os princípios de diferenciação por critérios de méri- 
to, qualidade e produtividade do trabalho científico deixam de ser impor- 
tantes quando se trata de distribuir recursos escassos. Em memorial de 23 
de outubro de 1975, os pesquisadores em física da UFMG protestavam 
contra "uma evidente disparidade entre salários desses pesquisadores e 
aqueles pagos por outras entidades, como por exemplo USP, UNICAMP, 
UnB, PUC e NUCLEBRÁS" e solicitavam da FINEP complementação sala- 
rial, não para "possibilitar salários competitivos e sim desfazer parte das 
diparidades regionais existentes em nosso país". Aparentemente, todos de- 
vem ser iguais perante o Tesouro Nacional e isto em nome do "aperfeiçoa- 
mento científico do país". Este "ethos" logo foi incorporado pelos estu- 
dantes de pós-graduação, como era de se esperar. Como se lê num docu- 
mento da Associação dos Estudantes de Pós-Graduação da PUC/RJ: "os 
pós-graduandos não são alunos recebendo um auxílio para conseguir com- 
pletar seus estudos. São profissionais que fizeram a opção de trabalhar para 
o desenvolvimento da ciência". E em nome de sua dedicação ao saber exi- 
gem reajustamentos nos valores das bolsas, porque "já não é mais possível 
pedir dedicação exclusiva a um pós-graduando, se o que lhe é pago por isso 
não é suficiente para satisfazer suas necessidades básicas". 

Por que deveriam ser diferentes as coisas ao nível do "baixo clero" ao 
qual se entregou o ensino de graduação? A alienação dos quadros altamen- 
te qualificados com relação aos problemas fundamentais da universidade 
deixou um vazio de liderança intelectual, que foi naturalmente ocupado 
pelo entusiasmo corporativo e sindicalizante dos docentes menos qualifica- 
dos. E também estes têm seus mitos por detrás dos quais defendem o reina- 
do da incompetência: o ensino superior gratuito, a co-participação na ad- 
ministração das universidades e, graças ao mandarinato da pós-graduação, 
também os mitos da Ciência e da Pesquisa, que estrategicamente (e ironi- 
camente) tomaram de empréstimo. 



Notas 



* Esta é uma versão ligeiramente modificada do Capítulo V de A Unidade Entre En- 
sino e Pesquisa: Um Re-Exame, trabalho elaborado para a CAPES dentro de re- 
cente programa de avaliação da Reforma Universitária. 

1 Evidentemente, estou me referindo à concepção e princípios originais que inspira- 
ram a Reforma Universitária. Se foram implementados - e como foram imple- 
mentados - é uma outra questão que não cabe examinar aqui em profundidade. 
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. gera coeficientes de 0,98, 0,96 e 0,92. As outras correlações da matriz são igual- 
mente elevadas. 

16 Ê interessante verificar a predominância, na pioduçá"o da PUC/RJ, das áreas duras, 
em contraste com o peso das áreas sociais na PUC/SP. 

17 



18 



Ver, neste volume, o Capítulo III - Terceira Parte. 

Dados do Boletim Estatístico MEC/SESu (novembro 1982). 



19 



20 



Note-se que o ISI é muito restritivo, só incluindo as ciências "duras"; as áreas so- 
ciais e as engenharias, por exemplo, ficam de fora. 

Entre 1980 e 1982 o número de artigos nacionais cresceu de 4.810 para 5.947, 
isto é, em 24%. 
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